
 CIDADE
O JOVEM NA conectando

juventude e
política urbana



Esta cartilha foi elaborada pelo BR Cidades 
Núcleo Maringá como parte integrante do 
projeto “O Jovem na Cidade: conectando a 

juventude ao Debate e à Ação 
Político-Urbanística”.

 
O projeto foi contemplado pelo edital

de apoio às iniciativas populares de
planejamento e controle social 

de políticas públicas n.001/2021 do
Fórum Nacional da Reforma Urbana (FNRU),
com o objetivo de debater o direito à cidade

e a participação das juventudes na
construção de uma cidade mais justa e 

igualitária para todes. 



Você sabia que problemas como falta de moradia, 

problemas que você, jovem, pode ajudar a 
resolver?
 

o que é o direito à 

 
Quem decide como a cidade deve se desenvolver e 
quais as prioridades para o investimento de recursos 

Como a juventude pode, e deve, 
participar disso?

Esses e outros questionamentos motivaram a apresentou demandas vivenciadas por ela na busca 

DIALOGAR SOBRE O DIREITO À CIDADE
E AS JUVENTUDES



apresentou demandas vivenciadas por ela na busca 

O planejamento urbano é tema 
de jogos famosos, como a série 
de jogos Sim City, em que o 
jogador deve construir uma 
cidade, oferecendo diversos 
serviços públicos para melhorar 
a vida da população. que contiverem empreendimentos de impacto ambiental, precisam 

Esse documento deve considerar a melhor utilização da área 
urbana e rural, respeitando as questões sociais e ambientais.

O DIREITO À CIDADE É DEFINIDO COMO UM DIREITO 
COLETIVO, UM BEM COMUM A TODES, SOBRETUDO AOS 

GRUPOS VULNERÁVEIS. 
PARA FALAR SOBRE O DIREITO À CIDADE, É INDISPENSÁVEL 
CONHECER A FIGURA DO PLANO DIRETOR (INSTRUMENTO 
LEGAL DE PLANEJAMENTO URBANO). POIS, A PARTIR DELE, 

VOCÊ PODE REIVINDICAR SEU DIREITO À CIDADE.

O PLANO DIRETOR

O DIREITO À CIDADE

http://www.youtube.com/watch?v=d2PSZZYghrY


na cidade e é composto por leis que o complementam, como a Lei 

Todas essas leis contam com dispositivos para participação 
popular

BrCidades Maringá.

COMO O PLANO DIRETOR ORGANIZA A CIDADE

SEJA A DIFERENÇA PARA O SEU BAIRRO, 
PARA A SUA COMUNIDADE, 

PARA A SUA CIDADE!

https://youtu.be/EcUCeXyNMME


O Plano Diretor é elaborado por meio de um 

participativos, que podem ocorrer de 

 

Nesses eventos, a população e todos os 
participantes têm direito à voz e ao voto. Devemos 

 

O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DO PLANO DIRETOR 

FIQUE DE OLHO EM COMO ESSA QUESTÃO 
É TRABALHADA EM SUA CIDADE E 

PARTICIPE!



REIVINDICAR NOSSO 
DIREITO À CIDADE!

conselhos gestores, audiências públicas, plebiscitos e 
referendos

COMO É POSSÍVEL PARTICIPAR

CONSELHOS GESTORES
têm como objetivo propor, 

elaboração e implementação 

No conselho, a participação 
se dá via representação

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS
são os locais onde 

acontecem o debate e a 
troca de informação entre 
os atores da sociedade e 

do governo

REFERENDO
trata-se de uma consulta 
direta à população com o 
projeto de lei já aprovado

PLEBISCITO
tem como função a 

consulta à população para 
assuntos de interesse 

público antes de uma lei 
ser criada



da sociedade civil e metade por representantes do 

Sua principal função é propor e acompanhar 
a execução das políticas públicas no 
município, assim como indicar as prioridades 
para investimento de recursos públicos. 

OS CONSELHOS GESTORES

trata-se de uma consulta 
direta à população com o 
projeto de lei já aprovado

tem como função a 
consulta à população para 

assuntos de interesse 
público antes de uma lei 

ser criada

por uma maior 
participação 
popular nas 

decisões políticas!



costuma ser estruturada pelo 

pessoas 
desfrutem do seu direito de estar e 
viver nela. 

a importância de participar 

As cidades do Brasil podem apresentar diferentes 
demandas urbanas, por isso, é importante que cada 

os maiores problemas urbanos enfrentados pelas 
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mulheres     imigrantes    negritude
LGBTQIA+      indígenas

“O DIREITO À CIDADE NÃO PODE SER 
CONCEBIDO COMO UM SIMPLES DIREITO DE 

VISITA OU DE RETORNO ÀS CIDADES 
TRADICIONAIS. SÓ PODE SER FORMULADO 

COMO DIREITO À VIDA URBANA, 
TRANSFORMADA E RENOVADA.” 

(LEFEBVRE, 2001, P.117)



 

espaciais, mas se tratam, também, de enfrentar problemas 

Pensar numa cidade feita por e para elas é 
debater o direito de estar e permanecer em casa, 
no bairro e na cidade em segurança e sem medo. "QUAIS ESPAÇOS SÃO PERMITIDOS 

QUE AS MULHERES, PRINCIPALMENTE 
AS MULHERES NEGRAS, AS MULHERES 

COM RELIGIÃO DE MATRIZ 
AFRICANA, OCUPEM?" 

(JÚLIA ROMANO, 2021)

mulheres jovens

lugar de mulher 
é onde ela quiser!

https://youtu.be/firLn02imCM 


Diversos fatores fizeram do Brasil um 
território que abriga migrantes, refugiados e 
apátridas. Existem os que buscam o país por 
uma oportunidade de emprego, outros, por 
serem refugiados de algum conflito em seu 
país.  Independentemente do contexto de 
migração, esses cidadãos, além de sofrerem 
preconceitos raciais e etnográficos, lidam com 

juventudes imigrantes
um novo idioma e, em alguns casos, 
enfrentam problemas de permanência nas 
condições legais do país. Tudo isso pode 
tornar difícil o acesso ao mercado formal de 
trabalho, aos equipamentos de saúde, 
educação e moradia por parte desta 
população. A inclusão social dos migrantes 
deve respeitar os princípios dos direitos 
humanos, cabendo ao poder público 
compreender e lidar com todas as 
especificidades desse grupo. Esses problemas 
devem ser trazidos à tona e enfrentados por 
meio de políticas públicas específicas, capazes 
de garantir o Direito à Cidade da população 
migrante, sendo eles próprios os seus 
protagonistas.

Podcast 
“Refúgio em Pauta”, 

2020. 

"O IMIGRANTE PRECISA TER ACESSO À INFORMAÇÃO 
PARA PODER OPINAR SOBRE O PLANO DIRETOR. 

PRIMEIRO, É PRECISO ACOLHER OS IMIGRANTES PARA 
QUE ELES CONSIGAM SE DESENVOLVER E CONSTRUIR 

UMA CIDADE MAIS IGUALITÁRIA.” 
(FLORENCIO VENTÉ, 2021)

https://www.acnur.org/portugues/podcast/


a cidade é o espaço genuíno 
do convívio das diferenças!

"O PROBLEMA DA EXISTÊNCIA NEGRA NA CIDADE 
ESTÁ ATRELADO A CRIMINALIZAÇÃO DO CORPO 

NEGRO, SEJA UM ESPAÇO PÚBLICO OU PRIVADO.”
(DELTON APARECIDO FELIPE, 2021)

territorial e o pleno acesso ao direito à 

morando em bairros afastados desprovidos 

outras instâncias participativas precisam ser 

juventudes negras

Podcast 

https://open.spotify.com/episode/2vy54FqLMuFUhOvmLRr7oE?si=eF7QW-t4SNKOg0EifVutug


"UMA CIDADE ONDE A MULHER TRANS PRECISA SE UTILIZAR 
DA FORÇA PARA SE DEFENDER É UMA CIDADE QUE NÃO 

ESTÁ PREPARADA PARA NOS RECEBER.” 
(JESSICA MAGNO, 2021)

 

juventudes lgbtqia+

https://www.youtube.com/watch?v=05ZEhEElNwY


“NÃO VER O MEU POVO 
RECONHECIDO COMO 

FUNDADOR DAS CIDADES 
É FRUSTRANTE” 

(FÁBIO SUKAG SANTIAGO, 2021)

terra é, ao mesmo tempo, 

estabelecer o direito à terra aos 

 

na cidade, vendendo artesanato 
nas ruas e ocupando as 

centro de tudo, e muitos povos 

momento necessitam de sua 
infraestrutura para resolver 

juventudes indígenas

etéreo, tornando a cidade um 

 
Dessa forma, o combate ao 

cidade, no mercado de 

https://youtu.be/xExA9wxlbPo
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Edital de apoio às iniciativas populares de 

TODES JUNTES  
PAUTANDO MUDANÇAS 

NECESSÁRIAS PARA 
REINVENTARMOS AS 

CIDADES QUE 
QUEREMOS! 

urbano é um direito 

apresentar uma consulta 
prévia, livre e informada, 

consentimento em qualquer 

moradia ou na oferta de 

 
Assim, torna-se 
imprescindível que os 
eventos participativos do 
Plano Diretor atendam as 
particularidades e a 
diversidade de sua cidade. 



Apoio: Parceria:


